
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10435/000.149/90-81
NCA 

Sessão de 17 de outubro de 1995	 ACORDO No. 102-30.257
RECURSO No. : 04.215 - FINSOCIAL-FATURAMENTO EX. 1987
RECORRENTE : COMr--RCTA=. RAFAEL ITDA
RECORRIDA : DRF - CARUARU - PE

FINSOCIALIFATURAMENTO - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no processo matriz
se projeta no julgamento do processo decorrente

,_.,m,==.1d.ndo o mesmo tratamento, dada a intima re-
LRção He causa e efeito.

Vistos, relatadoE, e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por COMERCIAL RAFAEL LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
rer-uro, nr-.s termos do relatório e voto que pl===m .R intgrar o pr--
=.=~te jltigado.

S:=41-1 d.Rs Se,-,:ír,be,,,., ~ 17 de nutuhrn df-= , 1995

__14 ANTnNTO DE nr(Eurn DUTRA	 - PRESIDENTE

drMARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

'-\---Ã----k__--L-Q---'-----Aop
VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADnR DA FA
SESRAn DF-.

	

	ZENDA NArIONAL.
O8 nc .--7 meiDEZ . ,, .. ..#

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros Waidevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Ursula Hansen,
Sueli Efigénia Mendes de Britto, Júlio César Gomes da Silva e José
Carlos Passuello.
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ACORDRO No.: 102-30.257

RECORRENTE : COMERCIAL RAFAEL LTDA

RELAT.ORIO

rOMERCTAL RAFAEL ITDA, juri =zd icinnada pela Delegaria da

Receita Federal em CARUARU - PE, r==,r-nrre a este Conselho do ato do ti-

tular da DRF naquela cidade, que, indeferindo a sua impugnação, mante-

ve lançamento "ex-officio", em sua declaração de rendimentos apresen-

tada para o exercício de 1987 5 ensejando a cobrança do Finsocial no

valor correspondente a 1R1,59 BTNF, acrescido de multa de 50% a ~ais

encargos legais.

O procedimento teve início em decorrr-ência de ação fis-

ral levada a efeito contra a pessoa jurídica, prnr.....=.0 matriz, culmi-

nando com a iavratura do Auto de Infração de fls. 05 do seguinte teor

"DFSrRTçMn DOS FATOS F-- ENQUADRAMENTO LEGAI - Con-
tribuição do Fundo de Investimento Social - FINSO-
rrAL devida sobre a receita bruta. ANEXOS : D~ons-
trativos de cálculo do FINSOCIAL e dos acrêscimos
legais respectivos, que são parte integrantes des-
t.., Auto de Tnfraçrin."

Notificada do lançamento, a empresa apresentou impugna-

ção tempestiva, às fls. 07/10, representada por cópia da defesa ofere-

cida no processo principal.

A decisão da autoridade monocrAtica foi proferida ;;:.:

fl .,.... 17, indeferindo a impugnação apresentada pela con
A
ribuinte, cujos

i
fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa//
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VOTO

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatara:

A matéria submetida ao julgamento desta CâmRra decorre

de lançamento "ex-officio" levado a efeito contra a pessoa j urídica no

processo matriz No 10435/000.145/90-20, relativamente a imposto ci

rrsda, resultando daí o lançamento decorrente nos termos do auto L-1

infr,Rçãn de fl ,==. 05.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da recorrente, revelado tanto na peça impugnatória como no

presente recurso, onde insiste na vinculação deste processo ao julga-

mento do processo principal.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pessoa

jurídica, a propósito do imposto de renda foi objeto de julgamento por

esta. Cãmara, em sessão realizada em 11/10/1993, que, por unanimidade

de votos, negou-lhe provimento, conforme faz certo e Acórdão No

102-25.571.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta neste

processo reflexivo, recomendando o mesmo tratamento, dada a íntima re-

lação de causa e efeito que vincula um ao outro.

F. ,=kr-e ao exposto, e tudo o mais que dos autos constam,

voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília, 17 de outubro de 1995.

.,,,of, -------

Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora. ...
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